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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL POST 
MORTEM. ALTERAÇÃO SUBJETIVA DA DEMANDA. NULIDADE. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO INDICADO NAS RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL INCABÍVEL.  FALHA NA 
EXPOSIÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ADSTRIÇÃO ENTRE PEDIDO 
DECLARATÓRIO E O PROVIMENTO JURISDICIONAL CONCEDIDO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA PELA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
PROTELATÓRIO E POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ INCABÍVEIS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. No recurso especial, a parte recorrente não indicou o dispositivo de lei federal objeto da 
divergência de interpretação. Dessa forma, "é inadmissível o recurso especial fundado no 
dissídio jurisprudencial cujas razões deixam de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o 
Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. 
Incidência, na espécie, da Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.160.959/RJ, Relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
2. Incabível a alegação de violação à lei federal não exposta nas razões do recurso especial, 
pois configura indevida inovação recursal.
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, seguindo o disposto no art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, para a demonstração da divergência, 
não basta a simples transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma, fazendo-se 
necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com a explicitação da 
identidade das situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional, situação que não ficou configurada no apelo excepcional 
interposto pela parte insurgente.
4. Não caracteriza violação ao princípio da congruência ou da adstrição, o provimento 
jurisdicional proferido nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e 
sistematicamente a partir de toda a petição inicial e elementos de convicção presentes nos 
autos. Precedentes.
5. No caso em análise, a pretensão exposta na petição inicial é a declaração de união estável 
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post mortem. Assim, as instâncias de origem, com a análise das provas dos autos, constataram 
o período de convivência pública, duradoura e com a intenção de constituir família.  Tal 
proceder não ultrapassa os limites do pedido, e a modificação dessa conclusão, para declarar 
que a união estável se deu em lapso temporal diverso, pressupõe o revolvimento do suporte 
fático-probatório dos autos, o que é inviável no recurso especial, conforme disposto na Súmula 
7/STJ.
6. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é consequência automática do não 
conhecimento ou desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do meio de impugnação para 
autorizar sua imposição, situação esta não configurada no caso.
7. Não pode ser considerada como litigância de má-fé a interposição de recurso previsto no 
ordenamento jurídico, quando não ficar evidenciado o seu intuito protelatório. Inaplicabilidade 
da multa prevista no art. 80 do CPC/2015.
8. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL POST 
MORTEM. ALTERAÇÃO SUBJETIVA DA DEMANDA. NULIDADE. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO INDICADO NAS RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL INCABÍVEL.  FALHA NA 
EXPOSIÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ADSTRIÇÃO ENTRE PEDIDO 
DECLARATÓRIO E O PROVIMENTO JURISDICIONAL CONCEDIDO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA PELA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
PROTELATÓRIO E POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ INCABÍVEIS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. No recurso especial, a parte recorrente não indicou o dispositivo de lei federal objeto da 
divergência de interpretação. Dessa forma, "é inadmissível o recurso especial fundado no 
dissídio jurisprudencial cujas razões deixam de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o 
Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. 
Incidência, na espécie, da Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.160.959/RJ, Relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
2. Incabível a alegação de violação à lei federal não exposta nas razões do recurso especial, 
pois configura indevida inovação recursal.
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, seguindo o disposto no art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, para a demonstração da divergência, 
não basta a simples transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma, fazendo-se 
necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com a explicitação da 
identidade das situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional, situação que não ficou configurada no apelo excepcional 
interposto pela parte insurgente.
4. Não caracteriza violação ao princípio da congruência ou da adstrição, o provimento 
jurisdicional proferido nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e 
sistematicamente a partir de toda a petição inicial e elementos de convicção presentes nos 
autos. Precedentes.
5. No caso em análise, a pretensão exposta na petição inicial é a declaração de união estável 
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post mortem. Assim, as instâncias de origem, com a análise das provas dos autos, constataram 
o período de convivência pública, duradoura e com a intenção de constituir família.  Tal 
proceder não ultrapassa os limites do pedido, e a modificação dessa conclusão, para declarar 
que a união estável se deu em lapso temporal diverso, pressupõe o revolvimento do suporte 
fático-probatório dos autos, o que é inviável no recurso especial, conforme disposto na Súmula 
7/STJ.
6. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é consequência automática do não 
conhecimento ou desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do meio de impugnação para 
autorizar sua imposição, situação esta não configurada no caso.
7. Não pode ser considerada como litigância de má-fé a interposição de recurso previsto no 
ordenamento jurídico, quando não ficar evidenciado o seu intuito protelatório. Inaplicabilidade 
da multa prevista no art. 80 do CPC/2015.
8. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por J. S. DE C. e OUTRAS contra 
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso 
especial, com os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 672-675):

Quanto à primeira controvérsia, pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
a parte recorrente alega divergência jurisprudencial no que concerne ao 
acolhimento da tese que "a modificação de polo da demanda somente pode 
ocorrer se não houver alteração de pedido ou causa de pedir, prevenindo-se 
a ocorrência de qualquer prejuízo às partes em litígio" (fl. 584).
Quanto à segunda controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, 
a parte recorrente alega violação dos arts. 191, 322, 490 e 492 do CPC, no 
que concerne à ocorrência de julgamento extra petita ao tratar da união 
estável, pois acolhido pleito diverso do pretendido, trazendo a seguinte 
argumentação:
[...]
É, no essencial, o relatório. Decido.
Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que a parte recorrente deixou de indicar com precisão quais dispositivos 
legais seriam objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o 
enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
[...]
Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte 
recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da 
transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da existência 
de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas indicados, não bastando, portanto, a mera transcrição de 
ementas ou votos.
[...]
Quanto à segunda controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos 
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seguintes termos:
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

  No agravo interno (e-STJ, fls. 679-696), as recorrentes alegam não incidir o 
óbice da Súmula 284/STF, porque  houve a indicação do dispositivo legal sobre o qual 
recai o dissídio interpretativo. 

Apontam a adequada exposição dos requisitos formais para o 
reconhecimento da divergência jurisprudencial.

Salientam que a pretensão recursal dispensa a revisão de fatos e provas.

Requerem o provimento do agravo para a análise do mérito do recurso 
especial.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não 
provimento do agravo interno (e-STJ, fls. 723-728).

Impugnação com pedido de condenação da parte recorrente por litigância de 
má-fé e à multa por interposição de recurso protelatório (e-STJ, fls. 700-709).

É o relatório.  

VOTO

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 581-590), as recorrentes 
alegaram a divergência de interpretação quanto à vedação de alteração do polo ativo 
da demanda, após a citação.

No entanto, na peça recursal, as insurgentes não indicaram o(s) 
dispositivo(s) de lei federal objeto da divergência de interpretação.

Dessa forma, "é inadmissível o recurso especial fundado no dissídio 
jurisprudencial cujas razões deixam de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o 
Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais. Incidência, na espécie, da Súmula 284 do STF" (AgInt no AREsp n. 
2.160.959/RJ, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, 
DJe de 16/10/2023). 

Na mesma linha de cognição:
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PROCESSO CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO CONTRATO DE PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA. FORTUITO EXTERNO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
PERCENTUAL RETENÇÃO DAS PARCELAS ADIMPLIDAS. SÚMULA N. 
284/STF. JUROS LEGAIS. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. TERMO 
INICIAL. CITAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à inocorrência de fortuito 
externo capaz de afastar a responsabilidade da agravante demanda a 
necessária incursão na seara fática probatória, o que é vedado pelo óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
2. A falta de expressa indicação e de demonstração de ofensa aos artigos de 
lei apontados ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o 
disposto na Súmula n. 284 do STF.
3. O termo inicial para a incidência dos juros de mora em caso de 
responsabilidade contratual é a partir da citação. Súmula n. 83/STJ.
4. Na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal para infirmar a 
conclusão do acórdão recorrido quanto à comprovação dos danos morais 
demandaria o reexame das circunstâncias fáticas dos autos, procedimento 
vedado em virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 
DAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA 
DE DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. PRECLUSÃO.
1. O juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal de origem não vincula o 
Superior Tribunal de Justiça, ao qual compete o juízo definitivo acerca dos 
requisitos extrínsecos e intrínsecos do recurso.
2. "[A] simples menção de preceito legal, de modo genérico, sem explicitar a 
forma como ocorreu sua efetiva contrariedade pelo Tribunal de origem, 
manifesta deficiência na fundamentação do recurso especial a atrair a 
incidência da Súmula 284 do STF" (REsp n. 1.755.866/SP, relator Ministro 
Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 9/12/2020, DJe de 16/12/2020).
3. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022, do Código de 
Processo Civil/2015 se o Tribunal de origem se pronuncia suficientemente 
sobre as questões postas a debate, apresentando fundamentação adequada 
à solução adotada, sem incorrer em nenhum dos vícios elencados no 
referido dispositivo de lei.
4. A não impugnação de capítulos da decisão agravada acarreta a preclusão 
da matéria.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.195.193/RJ, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

Cumpre destacar que não se conhece da alegada violação a dispositivos de 
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lei federal apresentada apenas nas razões do agravo interno, tendo em vista que "não 
se admite a adição, em sede de agravo interno, de tese não exposta no recurso 
especial ou em contrarrazões, por importar em inadmissível inovação" (AgInt nos EDcl 
no REsp n. 1.889.370/PR, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 4/10/2021, DJe de 8/10/2021).

Ademais, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
seguindo o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, para 
a demonstração da divergência, não basta a simples transcrição da ementa ou voto do 
acórdão paradigma, fazendo-se necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e 
o divergente, com a explicitação da identidade das situações fáticas e a interpretação 
diversa emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação 
que não ficou configurada no apelo excepcional interposto pela parte insurgente.

As agravantes afirmaram ainda que o acórdão recorrido, ao declarar a união 
estável tendo por base marco inicial diverso daquele descrito na petição inicial, 
extrapolou os limites do pedido.

Acerca dessa tese, o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná fundamentou 
que (e-STJ, fls. 573-577; sem grifos no original):

Cinge-se a insurgência recursal quanto a este tópico exclusivamente no que 
tange ao termo inicial da união estável.
Antes de mais, cumpre destacar que o fato de ter sido reconhecida a data de 
1º/10/1999 como início da união estável – momento distinto do pleiteado pela 
autora (janeiro/1995) e do indicado pela parte ré (a partir do ano 2000) – não 
caracteriza a decisão como , tendo em vista que o pedido extra petita 
consiste no reconhecimento da existência de união estável, cabendo ao 
Juízo a apreciação dessa questão em consonância com a prova dos autos.
Logo, não há falar em violação ao princípio da congruência, estabelecido nos 
arts. 191 e 492 do Código de Processo Civil .
Do exame do conjunto fático-probatório produzido, constata-se que foram 
apresentados elementos consistentes para estabelecer como marco inicial 
da união estável o dia 1º/10/1999.
Por oportuno, segue transcrição dos excertos referentes a essa questão 
(união estável) da bem fundamentada sentença (mov. 381.1):
[...]
De sua leitura, infere-se que o reconhecimento do termo inicial se baseou, 
além da data aproximada da concepção da herdeira I. (filha da autora com o 
) – entre outubro e novembro de de cujus 1999 –, do momento em que 
houve a aquisição de um imóvel pelo finado – 15/10/1999 (mov. 144.2) –, 
pois, em consonância com a prova testemunhal, se caracterizou como ato 
que exteriorizou sua intenção de constituição de família com a autora.
Em conformidade com o depoimento prestado por [...], o finado lhe contou ter 
recebido um valor alto de uma ação judicial, e que assim se casaria com a 
autora; que venderia seu apartamento e compraria outro imóvel; e que 
chamava a autora de esposa (mov. 337.5, a partir de 11’ 00”).
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[...], testemunha arrolada pelas requeridas, disse que estudou com a autora 
e o finado, e que os apresentou na faculdade; que o lhe contou que após a 
faculdade o de cujus relacionamento estava “mais sério”; que o finado lhe 
disse que a autora tinha engravidado (mov. 337.6).
Daí se verifica a presença de elementos de prova aptos a demonstrar 
que a partir do momento imediatamente anterior à compra do imóvel já 
estaria bem caracterizada a união estável.
De forma adequada, tomou-se como referência a data da concepção como 
marco inicial da união estável, uma vez que, dentro do contexto apresentado, 
pela proximidade dessa data aproximada com o momento da compra do 
bem, não resta dúvida de que a autora e o já viviam como se fossem de 
cujus casados.
Quanto ao depoimento da testemunha indicada, [...], nada traz para infirmar 
a conclusão apresentada, considerando que demonstrou não ter intimidade 
com o finado para ter conhecimento de detalhes de sua vida particular (mov. 
337.7).
Com essas considerações, voto para conhecer do recurso e lhe negar 
provimento, mantendo-se a r. decisão em seus fundamentos.

 Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não caracteriza 
violação ao princípio da congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional 
proferido nos limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente 
a partir de toda a petição inicial e elementos de convicção presentes nos autos.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO RECURSO ESPECIAL. 
NULIDADE DE TÍTULO DE PROPRIEDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO DEDUZIDO A PARTIR DE 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. POSSIBILIDADE. 
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL. PREJUDICIALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Na linha da jurisprudência desta Corte, "o pleito inicial deve ser 
interpretado em consonância com a pretensão deduzida como um todo, 
sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da interpretação 
lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento ultra ou extra petita" 
(AgInt no AREsp 1425504/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 20/02/2020).
3. A jurisprudência desta Corte admite o reconhecimento da união estável de 
forma incidental, como questão prejudicial. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.392.722/TO, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 1/7/2020.)

 No caso em análise, a pretensão exposta na petição inicial é a declaração 
de união estável post mortem. Assim, as instâncias de origem, com a análise das 
provas dos autos, constataram o período de convivência pública, duradoura e com a 

Documento eletrônico VDA44197821 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 28/10/2024 13:46:59
Código de Controle do Documento: ea05b9ac-e123-4478-aa16-400bc840e80f



intenção de constituir família.

Tal proceder não ultrapassa os limites do pedido, e a modificação dessa 
conclusão, para declarar que a união estável se deu em lapso 
temporal diverso, pressupõe o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o 
que é inviável no recurso especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO DE UNIÃO 
ESTÁVEL PÓS MORTEM. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Ação declaratória de reconhecimento de união estável pós mortem.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos de 
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. Na situação em análise, não há julgamento extra petita, pois a lide foi 
decidida nos exatos termos em que foi proposta, havendo congruência entre 
a decisão, o pedido e a causa de pedir.
Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.581.233/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA E OFENSA À COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
2. Não há julgamento extra petita no reconhecimento da união estável, 
embora a autora tenha postulado a configuração de sociedade de fato, pois o 
pedido é aquilo que se pretende com a instauração da demanda e deve ser 
extraído a partir de uma interpretação lógico-sistemática da petição inicial, 
mediante uma análise de todo o seu conteúdo, em consideração ao pleito 
global formulado pela parte. 3. Afasta-se a ocorrência de coisa julgada entre 
a presente ação e ação anterior, ajuizada pela "legítima esposa" do falecido 
contra o Distrito Federal, objetivando o recebimento de pensão vitalícia 
deixada pelo falecido.
4. A união estável, mesmo que iniciada e terminada antes da edição da Lei 
8.971/94, irradia direitos e obrigações, já que é um fato jurídico, e, como tal, 
desafia a proteção estatal. No caso, não há interesse recursal quanto à 
exigência de demonstração de contribuição, ao menos indireta, para 
formação de um patrimônio comum, sob o argumento de irretroatividade da 
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Lei 9.278/96, tendo em vista que o reconhecimento da união estável não 
teve repercussão na esfera patrimonial.
5. O Tribunal de origem constatou a natureza duradoura, pública e contínua 
do relacionamento, mediante uma análise minuciosa de fatos e documentos, 
que corroboraram para a conclusão de que o relacionamento desenvolvido 
pelo casal possuía características de uma entidade familiar, na forma de 
união estável. Incidência da Súmula 7/STJ.
6. O julgador não está adstrito ao depoimento das testemunhas, podendo 
formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos, 
desde que com devida fundamentação.
7. Esta Corte admite o reconhecimento da união estável quando um dos 
conviventes, embora casado, esteja separado de fato, como é o caso dos 
autos. Precedentes.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.531.839/DF, Relator Ministro Lázaro Guimarães, 
Desembargador Convocado do TRF 5ª Região, Quarta Turma, julgado em 
14/11/2017, DJe de 21/11/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA EXTRA PETITA. 
NÃO OCORRÊNCIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
COMPROVAÇÃO. CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que não 
é extra petita a decisão que, constatando o preenchimento dos requisitos 
legais para tanto, reconhece como período trabalhado em atividade especial 
interstício diverso do pedido, com base nas provas juntadas aos autos e em 
razão da relevância da questão social que envolve a matéria.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp n. 1.147.240/RS, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/10/2015, DJe de 13/10/2015.)

Quanto ao pedido da parte recorrida, necessário enfatizar que a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é consequência automática do não 
conhecimento ou desprovimento agravo interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do meio 
de impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não configurada no caso.

Confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. MULTA DO ART. 1.021, 
§4º, DO CPC/15. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
1. Quanto à multa estabelecida no § 4º do art. 1.021 do CPC/15, a Segunda 
Seção deste STJ definiu que sua aplicação pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de 
tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva ou protelatória, o que não se verifica na hipótese dos 
autos.
2. Não se admite a fixação de honorários advocatícios recursais por ocasião 
de julgamento de agravo interno ou embargos de declaração, porque tais 
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recursos não inauguram um novo grau de jurisdição.
3. Embargos de declaração acolhidos parcialmente, sem efeitos 
modificativos.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.965.727/MG, Relatora a Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 

Por fim, não pode ser considerada como litigância de má-fé a interposição de 
recurso previsto no ordenamento jurídico, quando não ficar evidenciado o seu intuito 
protelatório. Inaplicabilidade da multa prevista no art. 80 do CPC/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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AGRAVADO : C R O
ADVOGADO : MARCUS ELY SOARES DOS REIS - PR020777
INTERES. : J E DE C - ESPÓLIO

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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